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AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO
AOS RECURSOS. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CABO  DA
POLÍCIA  MILITAR. PROMOÇÃO  AO  POSTO  DE  3º
SARGENTO.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO
DECRETO Nº 23.287/2002. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
PRETENSÃO  LEGÍTIMA.  DIREITO  À  ASCENSÃO  NA
CARREIRA  MILITAR.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.
PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DA PARAÍBA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS. ALEGAÇÕES  DO
REGIMENTAL  INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O
ENTENDIMENTO  ESPOSADO.   DESPROVIMENTO  DA
SÚPLICA.

-  “A  jurisprudência  deste  tribunal  de  justiça  já  firmou
entendimento no sentido de que, “sob o pálio do Decreto nº
23.287/2002,  que disciplina,  na  polícia  militar  da  Paraíba,
promoções  das  graduações  de  cabo  pm/bm  e  de  3º
sargento pm/bm, por tempo de efetivo serviço, exige-se o
lapso de pelo menos 10 (dez) anos na graduação de cabo
pm/bm  para  a  promoção  de  3º  sargento  pm/  bm”  (tjpb,
agravo de instrumento nº 200.2011.012.527-1/001, Rel. Des.
Márcio  murilo  da  cunha  ramos,  3ª  Câmara  Cível,  djpb
11.06.2011).  (TJPB;  APL  0035032-06.2011.815.2001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Batista Barbosa; DJPB 09/09/2014; Pág. 11) 

- Tendo o recorrente preenchido os requisitos enumerados
no  art.  1º,  Decreto  nº  23.287/02,  faz  jus  o  interessado  à
promoção de cabo para 3º sargento.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls. 109/118) interposto pelo Estado da Paraíba

contra  decisão  monocrática  da  lavra  do  Relator  Ricardo  Vital  de  Almeida  -  Juiz

Convocado, lançada às fls. 104/107, que, nos termos do caput do art. 557, do Código de

Processo Civil, negou seguimento aos recursos oficial e apelatório, nos autos da presente

“Ação de Obrigação de Fazer”.

O  agravante  requer  a  reforma  da  decisão  de  primeiro  grau,  alegando

novamente que a concessão da ascensão exige do Militar obediência a certos critérios

impostos pela legislação regente de cada espécie de promoção. No caso do recorrido,

além  do  tempo  de  serviço,  a  demonstração  do  comportamento  ótimo,  a  aptidão  em

inspeção de saúde e em teste física e não incidir em qualquer impedimento para inclusão

em quadro de acesso, em caráter temporário ou definitivo, estabelecidos no Regulamento

de Promoção de Praças da Polícia Militar.

Em adição, defende a discricionariedade da Administração para deflagrar o

processo referido e avaliar o candidato.

No  final,  requer  que  seja  exercido  o  juízo  de  retratação,  revogando  a

monocrática  ou,  caso  contrário,  seja  o  presente  recurso  posto  em  mesa,  consoante

determina o §1º, do art. 557, do Código de Processo Civil, a fim de que o colegiado o

proveja. 

É o breve relatório. 

VOTO 

Pois bem. Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo,
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que permite ao julgador reconsiderar a decisão agravada, antes de apresentar os autos

em sessão de julgamento,  mantenho-a,  em todos os seus termos, pelas razões nela

expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito, declinado através da presente

irresignação,  uma  vez  que  o  decisum recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, comportando julgamento monocrático, à

luz da Lei Adjetiva Civil.

Saliente-se  que,  estando  o  recurso  apelatório  em  confronto  com

entendimento do Tribunal Superior não haveria óbice ao julgamento singular, razão pela

qual o ratifico, nos exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris:

“Pois bem, o cerne da questão gira em torno de aferir se o autor
possue direito a promoção para 3º Sargento da Polícia Militar, de
acordo com o Decreto nº 23.287/2002.

Conforme  visto  no  relatório,  o  recorrente  busca,  através  do
presente  recurso,  a  revogação  da  decisão  que  determinou  a
ascensão profissional do autor ao posto almejado.

O Decreto nº 14.501/91, no seu art. 1º, lecionava que “o policial
militar que apresentasse ficha ilibada e contasse pelo menos 15
(quinze) anos como soldado, e se cabo contasse 3 (três) anos ou
mais como tal, obrigatoriamente ascenderia a 3º Sargento”.

Assim, naquela época,  o Cabo da Polícia Militar  do Estado da
Paraíba  que  contasse  com  03  (três)  anos  na  respectiva
graduação teria  direito  à  elevação para o posto  imediatamente
superior, que é o de 3º Sargento.

Constata-se,  ainda,  que,  com  o  advento  do  Decreto  nº
23.287/2002,  o referido tempo de serviço foi  majorado para 10
(dez) anos, como pressuposto para ascensão à patente almejada
pelos autores, senão vejamos:

“Art.  1º  –  Fica  autorizada,  na  polícia  Militar  da  Paraíba,  as
promoções de soldado PM/BM a Cabo PM/BM e de  Cabo PM/BM
a 3º Sargento PM/BM, por tempo de efetivo serviço desde que
satisfaçam aos seguintes requisitos:
(…)
VI – Tenham pelo menos dez anos na graduação de Cabo PM/BM
para a promoção de 3º Sargento PM/BM.” (Art. 1º, VI, do Decreto
nº  23.287/2002). (fls. 60)
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Pelos documentos acostados na peça vestibular  (fls.  08/15)  da
presente demanda, verifica-se que o promovente preencheu todos
os requesitos exigidos pelo referido Decreto.

Nesse  norte,  importante  transcrever  trecho  da  sentença  (fls.
106/108),  prolatada  pelo  juiz  de  primeiro  grau, conforme  se
observa abaixo:

“Além do prazo mínimo de 10 anos na graduação de Cabo, o
Decreto 23.287/2002 exige comportamento no mínimo ótimo e
conclusão no Curso de Habilitação (CHS).
Diante  de  tais  exigências,  passo  a  analisar  detitamente  a
condição do requerente: 
João Maria do Nascimento de Morais – Matrícula 514.731-0
CHS/PM – Turma 2011 – fls. 61
Cabo: + 10 anos (fls. 13)
Comportamento Excepcional (fls.13).
Acerca  do  requisito  do  prazo  mínimo  de  10  anos  na
graduação  de  cabo,  verifico  que  o  promovente  atingiu  tal
condição  no  decorrer  da  lide  e  assim,  deve  tal  fato
superveniente ser levado em conta no momento da prolação
da  sentença,  como  dispõe  o  artigo  462  do  Código  de
Processo Civil.
Diferente  não  poderia  ser,  vez  que  se  busca  prestigiar  o
princípio da economia processual.
Ante o preenchimento de todos os requisitos exigidos pelo
Decreto  23.287/2002,  entendo  que  o  militar,  ora  autor,
alcançou o direito à promoção para o posto de 3º Sargento
PM.
Os autos não revelam qualquer impedimento legal que impeça a
promoção pugnada.
Com  a  satisfação  integral  dos  requisitos  previstos  no  Decreto
23.287/02, a promoção à graduação superior passou a integrar o
patrimônio jurídico dos militares requerentes. Regra do princípio
da legalidade, previsto no artigo 37 da Norma Ápice.” - fls.  70.
Grifo nosso.

Portanto,  a  promoção  para  o  posto  de  3º  Sargento  da  Polícia
Militar,  depende  da  obediência  (preenchimento)  dos  requisitos
exigidos  no  art.  1º  da  legislação  em  questão,  o  que  restou
demonstrado no presente caderno processual.

Nesse sentido, trago à baila arestos desta Corte de Justiça em
casos semelhantes ao ora em disceptação:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
C/C  PEDIDO  DE  TUTELA ANTECIPADA.  POLICIAL  MILITAR.
PROMOÇÃO DE CABO  A TERCEIRO SARGENTO.  DECISÃO
JUDICIAL DE PRIMEIRO GRAU QUE JULGA IMPROCENDENTE
O PEDIDO. CUMPRIMENTO DO REQUISITO TEMPORAL DE 10
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(DEZ) ANOS NO DECORRER DA DEMANDA. APLICAÇÃO DO
ART. 462 DO CPC. DIREITO À PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE
HABILITAÇÃO  DE  SARGENTOS  (DECRETO  N.  23.287/  02.
PRECEDENTES  DO  STJ.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO.  A jurisprudência
deste tribunal de justiça já firmou entendimento no sentido de que,
sob o pálio do Decreto nº 23.287/2002, que disciplina, na polícia
militar da Paraíba, promoções das graduações de cabo pm/bm e
de 30 sargento pm/bm, por tempo de efetivo serviço, exige-se o
lapso de pelo menos 10 dez anos na graduação de cabo p111/bm
para a promoção de 3º sargento pm/bm […]. Esse mesmo lapso
temporal dez anos na graduação de cabo/pm é cobrado para que
o miliciano ingresse no curso de habilitação, consoante previsão
do art. 2º do Decreto nº 21287/2002, publicado no diário oficial de
22 de agosto de 2002”.  Tendo os recorrentes preenchido os
requisitos  enumerados  no  art.  1º,  Decreto  nº  23.287/02,
mesmo sendo um deles cumprido no decorrer do processo,
fazem jus os mesmos à participação no curso de habilitação
para  terceiro  sargento.  […]  (TJPB;  APL  2003092-
70.2014.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des.  João Alves da Silva; DJPB 07/05/2014; Pág. 19)  Grifo
nosso.

AGRAVO  INTERNO  EM  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROMOÇÃO  À
GRADUAÇÃO  DE  3º  SARGENTO  DA  POLÍCIA  MILITAR.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  ESTADO.
VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 23.287/2002.  EXIGÊNCIA DE 10
DEZ ANOS NA PATENTE DE CABO. RAZÕES RECURSAIS EM
DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO. A jurisprudência deste tribunal
de justiça já firmou entendimento no sentido de que, “sob o
pálio  do  Decreto  nº  23.287/2002,  que  disciplina,  na  polícia
militar  da  Paraíba,  promoções  das  graduações  de  cabo
pm/bm e de 3º sargento pm/bm, por tempo de efetivo serviço,
exige-se o lapso de pelo menos 10 (dez) anos na graduação
de cabo pm/bm para a promoção de 3º sargento pm/bm” (tjpb,
agravo  de  instrumento  n.  200.2011.012.527-1/001,  Rel.  Des.
Márcio murilo da cunha ramos, 3ª Câmara Cível, djpb 11.06.2011).
(TJPB;  Rec.  0036809-26.2011.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos William de Oliveira;
DJPB 14/05/2014; Pág. 15) Grifo nosso.
 

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  MILITARES.
DECRETO N. 23.287/ 2002, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE 22 DE AGOSTO DE 2002. EXIGÊNCIA DE 10 (DEZ) ANOS
NA PATENTE DE CABO COMO REQUISITO À PROMOÇÃO A
3º  SARGENTO.  SENTENÇA  RECORRIDA  EM  DESARMONIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
REFORMA.  PROVIMENTO  DA  REMESSA  OFICIAL  E
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PREJUDICADO O RECURSO APELATÓRIO.  A jurisprudência
deste tribunal de justiça já firmou entendimento no sentido
de  que,  “sob  o  pálio  do  Decreto  nº  23.287/2002,  que
disciplina,  na  polícia  militar  da  Paraíba,  promoções  das
graduações  de  cabo  pm/bm  e  de  3º  sargento  pm/bm,  por
tempo de efetivo serviço, exige-se o lapso de pelo menos 10
(dez) anos na graduação de cabo pm/bm para a promoção de
3º  sargento  pm/  bm”  (tjpb,  agravo  de  instrumento  nº
200.2011.012.527-1/001, Rel. Des. Márcio murilo da cunha ramos,
3ª  Câmara  Cível,  djpb  11.06.2011).  (TJPB;  APL  0035032-
06.2011.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des.  João  Batista  Barbosa;  DJPB  09/09/2014;  Pág.  11)  Grifo
nosso. 
 
  
APELAÇÃO.  PROMOÇÃO  DE  MILITAR  A  3º  SARGENTO
PM/BM.  REQUISITOS  DO  ART.  1º  DO  DECRETO  Nº
23.287/2002.  PREENCHIMENTO  DAS  EXIGÊNCIAS  LEGAIS.
DOCUMENTOS QUE ATESTAM O DIREITO DO APELADO, EM
ESPECIAL OS MAIS DE 10 ANOS NA GRADUAÇÃO DE CABO
PM/BM.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. MANUTENÇÃO DO DECISUM.  Sendo o cerne
do recurso o preenchimento da exigência referente ao lapso
temporal do apelado na qualidade de cabo pm/bm, para que
possa  ser  promovido  por  tempo  de  efetivo  serviço  à
graduação  de  3º  sargento  da  polícia  militar  da  Paraíba,  e
estando  patente  a  presença  de  tal  requisito,  revelase
manifestamente  improcedente  o  apelo,  impondo-se  sua
negativa  de  seguimento,  conforme  previsão  do  art.  557,
caput,  do  código  de  processo  civil.  (TJPB;  Rec.
200.2006.029954-8/001; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho; DJPB 22/11/2013; Pág. 11)  Grifo nosso.
 
Diante do exposto,  utilizo-me do caput,  do art.  557,  da Lei
Adjetiva Civil, para, com base na jurisprudência desta Corte,
negar seguimento aos recursos.” (fls. 105/107).

Dessa forma, conforme explanado, as alegações apresentadas na presente

súplica não se mostram aptas a modificar o entendimento esposado na monocrática, de

fls. 104/107.

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o Agravo Interno. 

É como voto.   

Desembargador José Ricardo Porto
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

                                                                                                       J/06 
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